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INTRODUÇÃO

As regiões Norte e Nordeste, relativamente à média do Brasil, tiveram, no geral, um processo reprodutivo diferençado. Seja nos níveis da fecundidade, padrões e até mesmo na intensidade dos seus determinantes de mudança.

Este trabalho apresenta um breve panorama do que teria sido este comportamento no passado, identifica os momentos em que se teria dado a transição da fecundidade a níveis baixos e menciona alguns dos seus determinantes e peculiaridades. Inclui-se, ademais, com base em indicadores sobre preferências reprodutivas da Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde de 1996, estimativas do que se espera da fecundidade no curto e médio prazos. 

1. UM BREVE RETROSPECTO - INÍCIOS DO SÉCULO XX

Dados censitários trabalhados desde uma perspectiva longitudinal, têm permitido traçar a evolução da fecundidade no Brasil e - o que são hoje suas atuais regiões (Frias e Carvalho, 1994). Eles permitem identificar o comportamento de coortes, ou gerações, existentes desde antes do inicio século XX. Tais estimativas indicam, para mulheres nascidas, aproximadamente, entre 1900 e 1920, níveis de reprodução constantes, tendo, aproximadamente, pouco menos de seis filhos (Ver Gráfico 1). Teria correspondido às gerações de mulheres nascidas nos idos anos quarenta o papel de inaugurar a transição da fecundidade para níveis menores. Elas teriam  contribuído ao povoamento brasileiro com médias em torno de cinco filhos por mulher.

Esta paulatina transição tem sido diferençada nas diversas regiões brasileiras, o que pode ser observado no gráfico 1, no qual as curvas de diversas regiões - incluído o Sudeste como elemento de adicional comparação - se entrelaçam no início do século seguindo, depois, velocidades diferentes de diminuição. 

O Nordeste apresenta uma evolução da fecundidade, relativamente paralela à do País, valendo a pena mencionar duas diferenças. Em primeiro lugar, esta região teve, durante muito tempo, uma taxa superior a um ou até quase dois filhos em relação à média do Brasil; se considerada a região Sudeste, houve momentos, em que a distância de nível esteve próxima de três filhos, com é o caso das coortes nascidas pouco antes dos anos cinqüenta e que entrariam no período reprodutivo nos anos sessenta. 

Em segundo lugar, na medida em que o País sinalizava uma estabilização em termos de níveis de fecundidade, interrompendo, de uma certa forma, seu direcionamento para níveis menores, no Nordeste, as gerações nascidas no inicio do século, e até aproximadamente 1930, não apenas interromperam tal direção, mas mostraram sinais de lentos mas constantes aumentos quando, 15 anos mais tarde, entravam no período reprodutivo. É assim que, níveis ligeiramente abaixo de 7 filhos, de mulheres nascidas no começo do século, foram abandonados pelas mulheres nascidas nos anos 20 e 30, para alcançar um número de filhos ligeiramente acima desta marca. 

O Norte apresenta uma característica, também, sui generis. O que seria a sinalização de estabilidade nacional, nesta região eqüivale a uma tendência de franco aumento, mais acentuado ainda que no Nordeste. Nesta Região, gerações nascidas nas primeiras décadas mostraram taxas inferiores a 5.5 filhos, enquanto que, aquelas nascidas em torno de 1930 tiveram pouco mais de 6.5 filhos. 

Tais diferenças, com relação ao que seria a média do País esteve relacionada, segundo os autores mencionados, às sensíveis reduções da mortalidade ocorridas no Brasil após a Segunda Guerra Mundial. Isto, somado à ausência do controle da fecundidade nestas regiões e à prevalência de um modus vivendi agrícola e/ou de subsistência, favorecendo famílias de tamanho relativamente grande, teria resultado nos citados aumentos. Finalmente, se no começo do século, ambas as regiões tinham níveis diferençados, o mais acentuado aumento no número final de filhos das coortes no Norte fez com que, para a segunda metade do século, elas pouco diferenciem entre si. Desta forma, mulheres que adentraram a vida reprodutiva no inicio dos anos 60, em qualquer destas duas regiões apresentariam um número médio de filhos oscilando entre 4.3 e 4.5 ao finalizar sua vida reprodutiva, o que ocorreu nos anos 90.

2. TENDÊNCIAS RECENTES: 1980 - 1996 

Os elementos anteriores mostram, que, tanto o Norte como o Nordeste teriam iniciado o processo de transição da fecundidade, embora em épocas diferentes das de outras regiões. A fim de melhor documentar esta observação, considera-se, neste item, medidas transversais(
), isto é, taxas de período e não mais de coortes como no caso anterior. Adicionalmente, descreve-se o padrão por idade e assinalam-se alguns dos seus determinantes. 

2.1. A Transição a Níveis Baixos

Assumindo que a transição da fecundidade se configura quando a diminuição do nível da mesma é superior a 10% num período inferior a uma década, sem voltar aos níveis anteriores,  pode-se afirmar - a partir das informações do Gráfico 2 - que o Brasil, conduzido por regiões como o Sudeste, iniciou este processo na década de 60. Já o Nordeste o teria feito após os anos 70, e o Norte, retardatariamente, nos anos 80. 
O Brasil, sabe-se, teve uma transição da fecundidade surpreendentemente veloz, e num prazo extremamente curto se consideradas as transições havidas em países desenvolvidos (Carvalho e Wong, 1995). Na região Nordeste, assim, a transição significou um decréscimo de 50% nos níveis num período de 20 anos, de maneira quase idêntica ao acontecido no Sudeste, embora com a desfasagem, já mencionada, de uma década. O Norte, no entanto, teria inaugurado esta transição nos anos 80 e de uma forma mais veloz do que outras regiões. Com efeito, se considerados os dados censitários de 1980 e 1991, na Tabela 1, e referidos a quesitos e metodologias similares, as estimativas disponíveis coincidem em apontar uma queda aproximada a 40% em apenas uma década.

O comportamento diferençado entre o Norte e o Nordeste observa-se mais claramente ao considerar a magnitude do declínio anual médio até 1996,(
) e que confirma a transição para níveis decididamente baixos. Deduz-se da Tabela 1, que, enquanto no Norte o declínio continuou se acelerando a um ritmo superior a 5% a.a., no Nordeste, embora a queda continuasse, operou-se um arrefecimento, de forma tal que, desde os anos 80, pareceria existir um sustentado declínio ao redor de 4% a.a. Dados os valores relativamente baixos já atingidos, seria de esperar que, no último quinquênio deste século, as taxas tendam a se estabilizar. 

A parturição final, isto é, o número médio de filhos tidos pela mulheres ao concluir o período reprodutivo nos anos 1980, 1991 e 1996, se comparados com as correspondentes TFTs confirmam estas tendências:

a) a relativa estabilidade a níveis altos (e no caso do Norte, a, ainda tendência de aumento) durante os anos 1970-80;

b) a aceleração do declínio nos anos 80; e 

c) a persistência do ritmo de queda, pelo menos até 1996 -data da mais recente informação disponível..

Em resumo, ao finalizar os anos 90, as regiões Norte e Nordeste estariam apresentando níveis decididamente menores e com menor variação entre as Unidades Federativas, com uma TFT média máxima aproximada de três filhos por mulher, contrastando com níveis, em média, acima de 6.0 ao iniciar os anos 80.

TABELA 1

Regiões Norte e Nordeste, 1980-1996:

Indicadores do Nível e Padrão por Idade da Fecundidade

Indicador
Norte
Nordeste


1980
1991
1996
1980
1991
1996

TFT
6.4
4.1
3.0
6.1
3.4
2.8

Parturição final
5.6
5.6
4.9
6.9
6.6
5.0

Idade Média
29.7
27.8
26.1
30.2
28.3
27.7

Contribuição ao total da fecundidade das mulheres com as idades indicadas (%):

Até 20 anos
8.33
14.84
18.64
6.12
11.56
13.09

Até 35 anos
74.46
81.05
87.60
73.35
80.33
82.28

FONTE: Tabela A1 do Anexo.

2.2. O Rejuvenescimento do Padrão por Idade 

A mudança para níveis mais baixos de fecundidade  veio acompanhada de mudanças no comportamento por idade. Notadamente, as maiores quedas operaram-se entre as mulheres mais velhas, o que provocou um rejuvenescimento da distribuição da fecundidade por idade em ambas regiões, sendo este processo, tal como ilustrado na tabela 1 e no Gráfico 3, mais acentuado na região Norte: entre 1980 e 1996, a distribuição da fecundidade no Nordeste, sintetizada no valor da idade média da distribuição da mesma, diminui 2.6 anos. No Norte, a diminuição foi mais acentuada: 3.7 anos. Vale mencionar, adicionalmente, que o padrão mais jovem desta região, e que se refere, apenas à população urbana, é encontrado, também, no Registro Civil, cuja abrangência, embora, sabidamente incompleta, inclui, tanto áreas urbanas como rurais (
).

Como ilustração adicional, considere-se, a partir da Tabela A1 do Anexo, o grupo de mulheres com idades entre 35 e 39 anos: em 1980, a probabilidade, no Norte, destas mulheres ter um filho era de 193 em cada mil, em 1996 este risco é de 31.6, o que eqüivale a uma redução superior a 80%. Mulheres com mais de 40 anos, tal como mostrado na tabela 1, contribuem cada vez menos: em 1996, representavam ao redor de 15% em ambas regiões. Entre as mulheres de 20-24 anos a redução teria oscilado em torno de 40% e, entre as, ditas, adolescentes, o comportamento oscilante das taxas teria resultado em quedas irrelevantes.

2.3. Alguns Determinantes da Transição

A transição de fecundidade, pelo menos no Nordeste, captada com dados de 1991 (Pesquisa de Saúde e Fecundidade do Nordeste) foi objeto de vários estudos que identificaram entre os determinantes sócio-econômicos mais relevantes da mudança, a educação e o acesso a meios de comunicação de massa, este último, como proxi da exposição a mensagens de modernidade e, consequentemente, de adoção de valores que propiciariam um menor número de filhos. Aspectos de menor poder explicativo para esta transição teriam sido, entre outros, o tipo de residência urbana ou rural, e a etnia ou cor. (Wong, 1994). Entre o que se conhece como variáveis intermediárias, a prevalência anticonceptiva teria sido a mais relevante no processo de queda e teria se operado, particularmente através de uma denominada ‘esterilização precoce’. (Camarano, 1994; Perpétuo, 1995).

Os dados de 1996, deverão ser igualmente estudados, sendo que este trabalho assinalará, apenas, alguns dos que parecem ser os atuais determinantes.

O atual perfil de mudança para um padrão reprodutivo essencialmente jovem, estaria relacionado a vários fatores, interessando mencionar o timing do inicio deste processo e o mix da prevalência contraceptiva.

Com relação ao que se denomina timing, viu-se que o processo reprodutivo teria um perfil mais jovem na região Norte. A Tabela 2, que documenta melhor esta diferença, confirma um início anterior a um ano à exposição ao risco da reprodução por parte das mulheres do Norte com relação ao Nordeste, quando considerada a idade mediana à primeira união. O mesmo se observa com a relativamente alta proporção, nessa região, de mulheres menores de 20 anos que já tiveram pelo menos um filho nascido vivo. Esta diferença acentua-se ao considerar a idade mediana ao ter o primeiro filho, o que por sua vez produziria intervalos protogenésicos diferençados de 9.6 e 13.2 meses para o Norte e Nordeste respectivamente. 

O fato de o Norte ter um início relativamente precoce da exposição ao risco de procriar e ter, ademais, tempo menor de espera para a ocorrência do primeiro filho, ao mesmo tempo que acentua a diferença entre ambas regiões, não conduz, a diferenciais significativos do nível da fecundidade entre ambas regiões, como já visto. Isto se explica porque, de forma compensadora, o risco de ter um filho nascido vivo ao final da vida reprodutiva, é bastante menor no Norte.

Com efeito, voltando aos dados do Anexo, considere-se que, comparativamente, já a partir da idade 25-29, as taxas começam a ser menores no Norte. O caso mais marcante, e apenas como ilustração, é o grupo etário 35-39. Em 1996, mulheres desta idade, nesta região, têm um risco 60% menor de ter um filho do que aquelas da mesma idade no Nordeste (38.3 por mil vs. 61.9 por mil, respectivamente).

TABELA 2

Regiões Norte e Nordeste: 

Idade Mediana na Época da Primeira União, Mulheres Menores de 20 Anos com pelo Menos um Filho Nascido Vivo e Idade Mediana ao Nascimento do Primeiro Filho

Região
Idade Mediana à Primeira União (entre 25 a 49 anos)
Menores de 20 Anos com pelo Menos Um Filho Nascido Vivo (%)
Idade Mediana ao Nascimento do Primeiro Filho




Entre 25-49
25-29
35-39
45-49

Norte
19.9
19.5
20.7
207
19.9
21.3

Nordeste
20.9
16.9
22.0
21..3
22.2
23.4

Brasil
21.1
14.3
22.4
22.2
22.3
23.0

FONTE:  Valores reproduzidos de BEMFAM/DHS, 1997.
Além dos diversos ‘timings’, estes perfis estão relacionados, também, aos métodos e formas de controle contraceptivo, sobre os quais, se segue um breve comentário.

Sabe-se que o Brasil é hoje, um dos países latino americanos de maior prevalência contraceptiva, caracterizando-se, particularmente por um padrão de uso de métodos baseado, essencialmente, no uso da pílula e a esterilização. (BEMFAM/DHS, 1997). É sabido também que pesquisas do início dos anos 80 já revelavam este mix para alguns estados destas regiões (Arruda et al., 1988) e análises posteriores avaliaram, principalmente o papel da esterilização neste universo. (Perpétuo, 1995).

Embora as regiões objeto de estudo, sejam, em termos de desenvolvimento social e econômico, as menos privilegiadas do País, os dados de 1996 confirmam a sólida presença do controle da fecundidade via este ‘mix’, pouco se diferençando do padrão nacional. Com efeito, entre 60-70% das mulheres unidas e em idade reprodutiva usa algum tipo de contracepção nestas regiões, sendo notável que, deste universo, 6 a 7 mulheres, em cada dez, estão esterilizadas; grande parte das restantes usa contraceptivos hormonais e proporções pouco expressivas valem-se de outros métodos, tradicionais ou não. ( Tabela A2 do Anexo). 

O padrão de uso por idade, conforme pode ser apreciado no Gráfico 4 é similar entre ambas regiões, mas relativamente diferente do apresentado pelo resto do País, o que se evidencia melhor ao considerar as mulheres em risco, isto é, atualmente casadas ou unidas. Com efeito, nota-se, na parte inferior do gráfico, que, no caso da região Norte, haveria, praticamente, dois tipos de mulheres: as que não usam métodos e as esterilizadas; com menos intensidade, isto pode-se afirmar, também, quanto às mulheres casadas no Nordeste. 

No detalhamento por idade, observa-se, com relação ao que seria o resto do País, que a prevalência começa a ser importante em idades relativamente mais elevadas e o uso da pílula não é o método mais prevalente. Qualquer que seja a idade da mulher nestas regiões, este método nunca atinge 20% do total de mulheres unidas usuárias de algum método. Do total de mulheres unidas, de 30 anos e mais e que praticam contracepção, entre 80 e 85% são esterilizadas, com as maiores proporções localizadas no Norte (Tabela A2 do Anexo). Vale salientar, ainda, como um dado que deve remeter a maiores estudos sobre este fenômeno, que a idade mediana em que se realizaram tais esterilizações, no quinquênio 1991/96, foi de 29.5 anos em ambas regiões. No resto do País, este valor é superior a 32 anos. Esta diferença explica-se, em parte, pela estrutura etária mais jovem destas regiões, contudo, explicações exógenas à composição por idade tornam-se necessárias. 

Em resumo, os elementos citados, deixam ver a rápida queda da fecundidade nestas regiões, sendo importante, a continuação, avaliar as possibilidades de continuação desta tendência. A seguir, apresenta-se algumas estimativas do que poderia ser o nível da fecundidade se as mulheres conseguissem implementar com sucesso suas preferências reprodutivas.

 3. PERSPECTIVAS DA FECUNDIDADE NO NORTE E NORDESTE COM BASE NAS PREFERÊNCIAS REPRO-DUTIVAS

Tanto a informação sobre preferências reprodutivas como seu uso como instrumento preditivo do comportamento futuro da fecundidade, foram, quando começaram a ser disponibilizadas, objeto de múltiplas discussões e controvérsias. Mais recentemente, no entanto, seu uso mais criterioso, as posteriores evoluções no procedimento de coleta e a avaliação, principalmente de sua capacidade preditiva, apontam a viabilidade do uso deste tipo de informações(
). Dado o objetivo de fornecer indicativos do futuro da fecundidade nas regiões em estudo, serão considerados dois deles: o número ideal de filhos e a fecundidade desejada. 

Adicionalmente à finalidade preditiva, a quantificação destes indicadores é importante porque pode ser referência para análises de demanda contraceptiva e sobre saúde e direitos reprodutivos. Desequilíbrios, por falta ou excesso do número de filhos idealizados pela mulher estariam ligados a incapacidades de diversos tipos para implementar suas preferências reprodutivas. Entre eles, falta de informação, injusta relação de gêneros, inadequação de serviços de atenção à saúde reprodutiva e planejamento familiar, entre outros. 

3.1. O Número Ideal de Filhos e o ‘Excesso’ de Fecundidade  

Com o intuito de evitar vários dos reconhecidos vieses(
), o processo de coleta deste indicador tem evoluído desde sua concepção nos anos 40 até as versões mais recentes nas pesquisas de demografia e saúde, como a PNDS/96, do Brasil(
). 

O número ideal de filhos é de 2.3 para o total do País com um intervalo de variação bastante estreito segundo diversos critérios de desagregação, tais como região e até educação da mulher ou do marido (Wong, 1998). Nas regiões em estudo o número ideal de filhos é semelhante para o Norte e Nordeste (2.3 e 2.4 respectivamente), sendo necessário, levantar ao menos duas considerações. 

A primeira, teria a ver com o que pode se denominar ‘relações de gênero’: a despeito da homogeneidade antes mencionada, inclusive entre homens e mulheres entrevistados (com média nacional de 2.6 para os primeiros), a maior diferença com relação ao número ideal de filhos encontra-se justamente nestas regiões. Homens do Norte e do Nordeste declaram 0.5 filho a mais do as mulheres, o que relativamente, significa desejar ter entre 15 a 20% filhos a mais do que o declarado por estas últimas. Dado que se trata das regiões de relativamente maiores níveis de fecundidade, surge assim, um argumento para demonstrar se justifica-se esperar que, em situações de menor ‘empowerment’ da mulher - e no pressuposto de ser, este, o caso destas regiões - ela teria menos condições de implementar suas preferências reprodutivas.

O segundo aspecto relaciona-se com o conhecido efeito de ‘racionalização’, segundo o qual, as mulheres tenderiam a ajustar seu número ‘ideal’ de filhos ao número ‘real’ , sejam estes, o total de nascidos vivos, ou os sobreviventes. O Gráfico 5 mostra a escassa correlação que haveria entre estas variáveis: independentemente do numero de filhos tidos ou sobreviventes, as mulheres tendem a declarar um número relativamente constante - embora com certa tendência a aumentar - do número ideal de filhos. Isto aplica-se ao Norte, Nordeste e resto do Brasil. Ao mesmo tempo, observa-se, sim, uma associação com a TFT que, no gráfico, fica praticamente na diagonal. 

Um aspecto adicional a ser considerado na análises deste indicador, é sua dimensão temporal. Com efeito, como visto ao detalhar as perguntas, elas visam captar a parturição final que uma mulher, idealmente, desejaria atingir, sem definição das atuais preferências. Isto é, trata-se, de uma certa forma, de uma medida de coorte e não de momento, daí que sua associação com a TFT que revela um comportamento recente possa ser espúria, particularmente se consideradas as atuais circunstâncias, de pleno processo de transição de fecundidade, existência de níveis relativamente baixos e instabilidade sócio-econômica. Esta observação relativiza, assim, o papel deste indicador como instrumento preditivo de tendências da fecundidade. 

De qualquer maneira, os dados do gráfico 5 sugerem a existência de uma significativo ‘excesso’ de filhos, ou uma 'fecundidade não desejada', uma vez que, como se viu, independentemente do número de filhos tidos ou sobreviventes, o número ideal fica estável. 

Esta fecundidade não desejada, calculada considerando como nascimentos não desejados aqueles que excedem o número considerado ideal de filhos pela respondente (BEMFAM/DHS, 1997), representa um terço do total da fecundidade nas regiões Norte e Nordeste e é relativamente maior do que a média do Brasil. De acordo ao relatório geral da PNDS/96, aproximadamente, 1 dos cada 3 filhos indicados pelas TFT calculadas, seriam filhos não desejados, pois excederiam o denominado ‘número ideal de filhos’. 

3.2. A Fecundidade Desejada

Dado que a informação para calcular a TFT e esse número ideal respondem a enfoques diferentes (de coorte e de período), os componentes da fecundidade (desejada e não desejada) assim calculadas poderão variar no tempo até a mulher concluir seu período reprodutivo. No intento de resolver este obstáculo para melhor prognosticar o comportamento da fecundidade, estima-se, a seguir, a fecundidade desejada de forma similar à TFT, isto é, considerando os filhos tidos num determinado período segundo o status de desejado ou não. 

Westoff e Moreno (1996), oferecem sólidas evidências de que a informação sobre o desejo de (não) ter mais filhos e o status de a gravidez ter (ou não) sido planejada são válidas para predizer o comportamento da fecundidade
. Adicionalmente, estimativas de fecundidade desejada quantificariam, potencialmente, a redução da fecundidade se as mulheres fossem completamente bem sucedidas na implementação de suas preferências reprodutivas (Bongaarts, 1990). 

A fecundidade desejada pode ser calculada de forma similar à TFT, excluindo do numerador os nascimentos que foram concebidos quando a mulher reporta não querer ter mais filhos. Com o intuito de corrigir uma provável tendência a omitir nascimentos não desejados é necessário introduzir além das modificações sugeridas por Bongaarts (1990), outras para captar os nascimentos que foram efetivamente desejados antes da data da pesquisa(
). 

A Tabela 3 mostra, para as mulheres em união, a correspondente TFT marital(
) e a fração que corresponderia à fecundidade desejada para as regiões em estudo e para o resto do Brasil. Estes valores foram calculados a partir de informação sobre filhos tidos nascidos vivos nos 24 meses anteriores à data da pesquisa.

TABELA 3

Norte, Nordeste e Resto do Brasil - 1995/96:

Taxas de Fecundidade Total Marital, Seus Componentes ‘Desejado’ e ‘Não Desejado’ e Proporção deste Último, por Grupos Etários


Brasil
Norte
Nordeste
Resto do Brasil

TFT Marital
4.37
4.76
4.93
4.08

- Desejada 
2.96
2.97
2.87
3.01

- Não desejada 
1.40
1.79
2.06
1.06

Proporção de Fecundidade Marital Não Desejada (%):

TFT Marital 
32.16
37.57
41.85
26.08

Segundo idades:

15-19
17.27
25.78
28.93
8.64

20-24
31.70
42.57
39.66
25.30

25-29
39.98
49.06
40.97
38.82

30-34
44.43
45.02
51.47
42.12

30 e mais
61.54
56.70
75.15
53.94

FONTE: Dados Básicos da PNDS/96 
Como anteriormente, os níveis apresentam-se relativamente similares. Entre as mulheres em união, a TFT é de pouco mais de 4 filhos, em média, se aproximando de 5 nas regiões Norte e Nordeste. A denominada fecundidade desejada, no entanto, é menos diferençada, o que consequentemente se reflete, diferentemente, no denominado componente ‘não desejado’. Com efeito, se no resto do Brasil, um de cada quatro nascimentos entre as mulheres casadas é assim classificado, poder-se-ia afirmar que no Norte e Nordeste, um de cada dois/três nascimentos é ‘não desejado’. Expressado de outra forma: independentemente do nível atual da fecundidade e do lugar de residência, as mulheres casadas brasileiras desejariam ter menos filhos, convergindo para um número bastante similar, muito próximo de 3.0 (
). 

Sabe-se, ademais, que, em circunstancias de limitado acesso à contracepção, o componente ‘não desejado’ da fecundidade costuma ser diferençado por idade. Isto pode ser visto tanto em termos relativos como absolutos. No primeiro caso, documentado na Tabela 3, observa-se que, embora no inicio do período reprodutivo a proporção da fecundidade desejada seja menor, nas regiões em estudo, ela é bastante significativa, tendendo a aumentar com a idade. Guardadas as restrições amostrais, depois dos 30 anos de idade da mulher, este componente é superior a 50%. O caso extremo é o Nordeste, no qual, apenas 25% da fecundidade seria desejada. Em termos absolutos, o Gráfico 6 mostra, igualmente, a magnitude diferençada, por idade destes componentes.

Em termos dos valores das taxas, observa-se que entre 100 a 70 nascimentos por cada 1000 mulheres casadas dos três primeiros grupos etários, referem-se a nascimentos não desejados. Por se tratar da fecundidade marital, é nestas idades onde se concentram os valores maiores; tais taxas, assim, ilustram a importância deste fenômeno e a necessidade de considera-lo como um indicador das condições de vida da população, uma vez que, como antes sugerido, se ele é referência para medir o status da mulher, pode ser referência, também para, por exemplo, estabelecer relações com a saúde reprodutiva e/ou mortalidade infanto-juvenil. 

3.3. As Perspectivas da Fecundidade

Tanto o número ideal de filhos como a fecundidade desejada estariam indicando que uma importante parcela de mulheres deseja ter menos filhos dos que atualmente tem ou sobrevivem. Este fenômeno parece ser mais expressivo nas regiões estudadas, onde, como se viu, atendendo às preferências ou intenções reprodutivas das mulheres, haveria casos em que mais de 50% dos nascimentos ocorridos em períodos recentes poderiam ser considerados ‘não desejados’. 

Uma vez que a prevalência contraceptiva é importante nestas regiões, e seu conhecimento, mesmo superficial, está bastante difundido, cabe ponderar sobre cenários da fecundidade baseados na implementação de tais preferências reprodutivas e do uso de uma contracepção efetiva. Com este objetivo, apresenta-se, na Tabela 4 os níveis que o Norte e o Nordeste atingiriam no curto prazo se todas as mulheres tivessem sucesso ao implementar suas intenções reprodutivas. 

Estes cálculos baseiam-se nos achados de Westoff (1990), que, ao demonstrar uma estreita associação entre a TFT e a proporção de mulheres que não deseja mais filhos, afirma que essas proporções teriam uma alto valor preditivo, sendo, portanto, um útil instrumento no curto prazo para prever o comportamento da fecundidade. Mais de dois terços desta associação atuaria via contracepção, sendo, isto, um fato que se observa, segundo o autor, mesmo quando o universo se restringe a países subdesenvolvidos. 

Espera-se que a fecundidade, mesmo que tenha experimentado forte declínio durante um longo período de tempo, continue diminuindo. Hipoteticamente, segundo os dados da presente tabela, chama atenção o fato de o declínio esperado ser relativamente maior do que no resto do País. Com efeito, dada a grande quantidade de mulheres que não deseja ter mais filhos, o Brasil poderá, no primeiro quinquênio de próximo século, ter uma TFT a nível de reposição. Mas, esta taxa seria alcançada, se, principalmente no Norte e Nordeste, as mulheres deixam de ter os filhos, teoricamente, não desejados, pois é nestas regiões onde as proporções vis a vis com a fecundidade ‘real’ seriam maiores. Note-se que no resto de País, a TFT permaneceria em torno dos atuais 2.3 filhos. Isto é, a continuação do declínio da fecundidade no Brasil dependeria, basicamente do seu declínio nas regiões em estudo.
TABELA 4

Norte, Nordeste e resto do Brasil, 1995/96:

Taxas de Fecundidade Total Estimadas a partir da Proporção de Mulheres Unidas que não Deseja mais Filhos e Prevalência Contraceptiva

Região
Proporção que não deseja mais filhos
Prevalência anticonceptiva
Taxa de Fecundidade Total




1995/96
2000/2005





Estimativa 1
Estimativa 2

(a)
(b)
(c)
(d)
(e)
(f)

Total do Brasil
75.35
76.70
2.42
2.19
1.57

Norte
76.49
72.30
3.01
2.11
1.78

Nordeste
75.12
68.15
2.80
2.21
2.03

Resto do Brasil
73.91
80.27
2.30
2.29
1.41

FONTE: Dados básicos da PNDS/96.
Estimativa 1:  TFT = 7.69 - (0.073* (b)) . Esta equação considera, apenas, a proporção de mulheres que não deseja mais filhos.

Estimativa 2:  TFT =  7.22 - (0.021* (b))- (0.053* (c)) . Esta equação considera, tanto a proporção de mulheres que não deseja mais filhos como a proporção de mulheres que usa algum método contraceptivo.. 

Ao considerar, além da proporção de mulheres que não deseja ter filhos, a atual prevalência contraceptiva, nota-se que, em todos os casos, haveria uma ulterior redução da fecundidade, mais violenta, talvez, dados os atuais baixos níveis em que o Brasil encontra-se. As maiores mudanças se dariam nas áreas de maior prevalência, o que no caso corresponde à região Norte. Nesta, se todas as mulheres implementassem com sucesso suas preferências reprodutivas, a TFT poderia ser menor que 2.0 ao inaugurar o próximo século ou uma queda de 40%. Mesmo assim, corresponderia, sempre às regiões do Sul e Sudeste do País, as menores taxas, no caso, abaixo de 1.5 filhos por mulher.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As evidências apresentadas neste documento, indicam que o acentuado declínio da fecundidade, iniciado há varias décadas nas regiões Sul e Sudeste do País, inclui, sem lugar a dúvidas, as mudanças havidas nas regiões ora consideradas. Segue, a título de resumo algumas das principais conclusões. 

a) Dadas as circunstancias históricas do Norte e Nordeste, particularmente no que se refere ao desenvolvimento social e econômico, e a difusão da modernização - não necessariamente nos seus aspectos mais positivos - era de se esperar uma transição ainda mais veloz para o Norte, fato que os dados parecem corroborar. Com efeito, face ao processo de globalização, a generalização dos meios de comunicação e a  relativa disponibilidade - ou acesso - a métodos contraceptivos modernos e eficazes, atitudes que favorecem tamanhos de família pequenos, teriam sido melhor e muito mais rapidamente assimiladas. Este fenômeno, acredita-se teria sido mais acentuado no Norte.

b)   O processo de transição a famílias pequenas ter-se-ia operado de forma tal que há um início relativamente precoce do processo de procriação, fenômeno que seria maior ainda no Norte, mas que encerrar-se-ia de forma, também, precoce. Assim, espera-se que as atuais gerações, embora tenham, em média, uma parturição alta a idades jovens, muito provavelmente, não a mantenham até o final do período reprodutivo. Esta observação baseia-se principalmente, no padrão de uso de métodos contraceptivos, definido, basicamente, pela predominância da esterilização.

c)   Dado este padrão - normativo e reprodutivo - e atendendo às preferencias reprodutivas, relações empíricas encontradas em fontes similares de dados sugerem que estas regiões poderão passar, ainda, por ulteriores quedas no número final de filhos. Os indicadores apontam a existência de uma significativa parcela da população que desejaria ter menos filhos dos que atualmente tem. O sucesso na implementação destas preferencias, poderá significar, para ambas regiões, uma TFT em torno do nível de reposição, já no primeiro quinquênio dos anos 2000.

d)   Finalmente, os dados com relação à fecundidade não desejada, embora sujeita a subjetividades, remetem a maiores analises, a fim de descobrir suas relações com o status da mulher dentro da família, ou ainda, dentro da comunidade e outros aspectos associados, como saúde reprodutiva e/ou mortalidade dos filhos. Isto aplica-se, particularmente a estas regiões que, sabidamente, são as menos desenvolvidas e onde encontram-se as maiores proporções de fecundidade não desejada, atitude que nem sempre deve estar associada a altas TFT.(
) 
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Brasil e algumas regiões selecionadas (1900-60)

Taxas de Fecundidade  Total (TFT) das coortes segundo ano de inicio do período reprodutivo.

 Fonte: Frias e Carvalho, 1994; Carvalho, 1997; DHS/BEMFAM, 1997

Gráfico 2

Brasil e algumas regiões selecionadas (1900-60)

Variação da TFT para diversos períodos desde 1960  (%)

Fonte: Calculado a partir de dados censitários e da PNDS/96 (Ver Tabela A2 do Anexo)
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               Norte e Nordeste - 1980, 1996:

               Taxas de fecundidade por idade (por cem) e Taxa de Fecundidade Total

Fonte:  Tabela A3 do Anexo
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Norte e Nordeste e Resto do Brasil - 1996: Distribuição por idade dos principais métodos contraceptivos (%)

a)  Total de mulheres de 15 a 49 anos

B) Mulheres atualmente unidas

      Fonte: Dados básicos da PNDS/96  (Tabela A4 do Anexo)

Resto do Brasil

15-19

25-29

35-39

45-49

Idade

Não Usa

Outros métodos

Esterlização

Pílula

Norte

0,0

5,0

10,0

15,0

20,0

25,0

15-19

25-29

35-39

45-49

Idade

Nordeste

15-19

25-29

35-39

45-49

Idade

Resto do Brasil

15-19

25-29

35-39

45-49

Idade

Não Usa

Outros métodos

Esterlização

Pílula

Nordeste

15-19

25-29

35-39

45-49

Idade

Norte

0,0

5,0

10,0

15,0

20,0

25,0

15-19

25-29

35-39

45-49

Idade

%


[image: image4.wmf]     Gráfico 5

      Norte, Nordeste e Resto do Brasil, 1996

      Número ideal de filhos segundo filhos nascidos vivos e filhos sobreviventes

      Fonte: Dados básicos: PNDS/96  (Tabela A6 do Anexo)
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[image: image5.wmf]Gráfico 6: Norte, Nordeste e Resto do Brasil, 1996: 

Fecundidade Marital por idade, desejada e Não Desejada
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ANEXOS

TABELA A1

Regiões do Norte e Nordeste, 1980-1996: 

Taxas de Fecundidade por Idade, TFT, Idade Média da Fecundidade e Distribuição Relativa das Taxas

Idade
Norte
Nordeste


1980
1991
1996
1980
1991
1996

15-19
0.1072
0.1201
0.1126
0.0748
0.0793
0.0732

20-24
0.2875
0.2214
0.2073
0.2539
0.1832
0.1551

25-29
0.3106
0.1873
0.1366
0.3054
0.1678
0.1481

30-34
0.2525
0.1272
0.0729
0.2624
0.1207
0.0839

35-39
0.1935
0.0892
0.0383
0.1970
0.0806
0.0619

40-44
0.1013
0.0493
0.0367
0.1020
0.0432
0.0365

45-49
0.0337
0.0149
0.0000
0.0267
0.0111
0.0007

TFT
6.43
4.05
3.02
6.11
3.43
2.80

Idade Média
29.74
27.82
26.07
30.22
28.33
27.66

Distribuição Relativa (%)

15-19
8.33
14.84
18.64
6.12
11.56
13.09

20-24
22.35
27.36
34.29
20.77
26.71
27.73

25-29
24.15
23.14
22.60
24.99
24.47
26.48

30-34
19.63
15.72
12.06
21.47
17.59
14.99

35-39
15.04
11.02
6.34
16.12
11.75
11.07

40-44
7.88
6.09
6.07
8.35
6.29
6.53

45-49
2.62
1.84
0.00
2.18
1.62
0.12

Total
100.00
100.00
100.00
100.00
100.00
100.00

FONTE: 1980:  Carvalho e Pinheiro, 1986; 1991:  1996: Ver nota a seguir. 
Os dados para a região Norte foram estimados a partir da informação coletadas na PNDS/96, referidos à área urbana e ajustados para ser representativos da região com um todo mantendo os diferenciais urbano/rural obtidos no Censo de 1991. Assim, a TFT obtida na PNDS/96 para o Norte de 2.5, foi multiplicada pela relação 1.21, correspondente à razão observada em 1991 (Ver: Rodrigues e Wong, 1996). O padrão corresponde ao obtido na PNDS/96, uma vez que o Registro Civil que considera áreas urbanas e rurais mostra uma distribuição dos nascimentos por idade das mães, muito similar à obtida na pesquisa de 1996 que inclui, apenas, a população urbana
TABELA A2

Resto do Brasil e Regiões Norte e Nordeste - 1996:

Mulheres Unidas Segundo Uso de Métodos Contraceptivos, 

por Tipo e Grupos de Idade (%)

Grupo Etário
Não usa métodos
Contraceptivo oral
Esterilização feminina
Outros Métodos
Total

Resto do Brasil

15-19
15.3
2.0
0.0
1.1
18.4

20-24
7.1
4.5
0.6
1.7
14.0

25-29
5.0
5.1
2.4
2.8
15.3

30-34
3.4
4.1
5.4
3.0
15.8

35-39
3.0
2.2
6.5
2.4
14.1

40-44
3.3
1.0
6.6
1.6
12.5

45-49
3.5
0.4
4.8
1.2
9.9

Total
40.6
19.3
26.2
13.9
100.0

Número de casos
3463
1646
2240
1186
8535

Norte

15-19
20.4
0.8
0.0
2.4
23.7

20-24
10.9
2.9
0.7
3.1
17.6

25-29
6.2
1.6
5.4
2.0
15.2

30-34
3.6
1.1
7.5
1.3
13.5

35-39
2.9
0.7
8.8
0.5
12.9

40-44
3.1
0.5
6.9
0.3
10.8

45-49
2.6
0.0
3.4
0.3
6.4

Total
49.8
7.7
32.6
10.0
100.0

Número de casos
305
47
200
61
613

Nordeste

15-19
19.3
1.2
0.1
1.1
21.7

20-24
11.2
2.6
1.5
1.8
17.1

25-29
6.3
2.4
5.0
1.9
15.6

30-34
4.7
1.6
6.2
1.4
13.9

35-39
4.4
0.5
6.9
1.3
13.0

40-44
3.5
0.3
5.4
0.7
9.9

45-49
4.1
0.1
4.0
0.6
8.8

Total
53.6
8.5
29.1
8.8
100.0

Número de casos
1859
296
1007
304
3466

FONTE: Dados básicos da PNDS/96.

 TABELA A3

Brasil, Norte, Nordeste e Resto do País - 1995/96

Fecundidade Marital Desejada e Não Desejada:

TFT e Taxas Específicas por Idade
Grupo Etário
Taxas Específicas de Fecundidade por Idade


Brasil
Norte
Nordeste
Resto do Brasil

a) Fecundidade Desejada (*)

15-19
0.249
0.285
0.228
0.257

20-24
0.163
0.164
0.155
0.167

25-29
0.095
0.071
0.113
0.089

30-34
0.053
0.039
0.049
0.055

35-39
0.024
0.009
0.021
0.026

40-44
0.010
0.026
0.007
0.010

45-49
0.000
0.000
0.000
0.000

TFT
2.96
2.97
2.87
3.01

b) Fecundidade NÃO desejada

15-19
0.052
0.099
0.093
0.024

20-24
0.075
0.122
0.102
0.056

25-29
0.063
0.068
0.078
0.056

30-34
0.042
0.032
0.052
0.040

35-39
0.030
0.021
0.043
0.026

40-44
0.015
0.016
0.036
0.008

45-49
0.003
0.000
0.009
0.001

TFT não Desejada
1.40
1.79
2.06
1.06

(*) Corrigida a partir da TFT'DM, conforme sugerido por Bongaarts, 1990.
(*)   O presente trabalho foi desenvolvido no âmbito do PRONEX e conta com o suporte do CNPq. 





(**)  CEDEPLAR/FACE/UFMG.


(�) Trata-se da Taxa de Fecundidade Total (TFT), uma medida sintética equivalente ao número médio de filhos que uma coorte hipotética de mulheres teria ao fim do período reprodutivo. Este número seria atingido sob o pressuposto de ausência de mortalidade e se as mulheres experimentassem os mesmos riscos de fecundidade, por idade, da população observada.


(�) As estimativas que se referem à região Norte, como um todo, incluem ajustes pelo fato de a coleta do dado de 1996, se referir, apenas, à população urbana.


(�) Esta similaridade permite, ademais, pressupor que os resultados obtidos com os dados de pesquisas amostrais que atingem apenas áreas  urbanas da região Norte, são, em grande medida, representativos da população total desta região. Mesmo assim,  no que  segue da análise, ao mencionar  Região Norte, deve ser lembrado que esta refere-se a dados coletados da população urbana. 


(�) Por exemplo:  Bongaarts (1990), Lightbourne (1987), e Westoff e Moreno (1996), têm investido na avaliação de informação sobre preferências reprodutivas,  com inclinação à aceitação dos mesmos como instrumentos válidos para estimar o comportamento futuro da fecundidade. 


(�) Bongaarts, (1990), cita, entre tais viesses: o efeito ‘racionalização”; respostas não numéricas, limitação “voluntária” e “involuntária” da fecundidade, a mortalidade infantil, a preferência por filhos de determinado sexo, mudanças no ‘timing’ da fecundidade e/ ou da criação dos filhos.


(�) Atualmente, a obtenção de resposta parte das seguintes formulações: (a) se a mulher já tem filhos:  “Se pudesse voltar atrás, para o tempo em que não tinha nenhum filho, e pudesse escolher o número de filhos para ter por toda vida, que número seria este?” (b) Se a mulher não tem filhos:  “Se pudesse escolher exatamente o número de filhos que teria em toda sua vida, quantos teria?”


� Deve salientar-se, face às reticências para aceitar indicadores desta natureza, o fato de que, embora, individualmente, a mulher não permaneça estável em relação às suas preferências reprodutivas, tal flutuação não aconteceria a nível agregado. Isto é, o número de mulheres que muda de idéia sobre querer ou não mais filhos, seria praticamente igual ao número de mulheres que muda na direção oposta, anulando, ou contrabalançando, assim, na população total os efeitos de mudanças individuais (Bongaarts, 1990).





(�) É o caso, por exemplo, de grávidas que no momento da pesquisa declaram não desejar mais filhos, mas cuja atual gravidez foi, efetivamente desejada. Similar raciocínio aplica-se às mulheres esterilizadas, cujo(s) filho(s), tido(s) no período de referência, isto é, durante os 24 meses anteriores à pesquisa,  foi (foram) desejado(s).  





(�) A TFT marital é calculada de forma similar à TFT, via acumulação das taxas específicas por idade. Daí que conceitualmente deva ser entendida como o número médio  de nascidos vivos que uma mulher casada ou unida teria se permanecesse nesse estado durante todo seu período reprodutivo  e que experimentasse as taxas por idade das mulheres casada ou unidas da população observada. Assim, como as mulheres casam –ou entram em união consensual -  em média, muito após o inicio do período reprodutivo, este indicador pode acarretar interpretações equivocadas, tal como alertado, por exemplo, por Casterline   et al. (1984).  Neste estudo utiliza-se a TFT marital  porque que não existe  informação sobre fecundidade desejada para mulheres solteiras.





(�) Valeria lembrar, aqui, o comentário de Bulatao (1998): “... Mais significativo é o fato de milhões de casais nos países em desenvolvimento quererem, realmente,  ter famílias  pequenas. Motivados, não por considerações macroeconômicas, mas por preocupações de ordem prática sobre orçamento familiar, saúde e bem estar e o futuro da prole, milhões, ao redor do mundo, prefeririam ter menos crianças do que estão tendo...” (Tradução livre de Bulatao, 1998, p.20) .


(�) Há populações com alta fecundidade, nas quais o número ideal de filhos pode ser maior que o número expressado pela TFT (Ver, por exemplo, as pesquisas de demografia e saúde dos países da região do sub-Sahara africano, onde é comum encontrar este tipo de associação). 
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